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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL Nº 1426/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, que dispõe sobre a regularização 
fundiária rural e urbana, sobre a liquidação de créditos concedidos aos assentados da 
reforma agrária e sobre a regularização fundiária no âmbito da Amazônia Legal; institui 
mecanismos para aprimorar a eficiência dos procedimentos de alienação de imóveis 
da União; altera as Leis n os 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 , 13.001, de 20 de junho 
de 2014 , 11.952, de 25 de junho de 2009, 13.340, de 28 de setembro de 2016, 8.666, 
de 21 de junho de 1993, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 12.512, de 14 de outubro 
de 2011 , 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 13.105, de 16 de março de 
2015 (Código de Processo Civil), 11.977, de 7 de julho de 2009, 9.514, de 20 de 
novembro de 1997, 11.124, de 16 de junho de 2005, 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, 10.257, de 10 de julho de 2001, 12.651, de 25 de maio de 2012, 13.240, de 30 
de dezembro de 2015, 9.636, de 15 de maio de 1998, 8.036, de 11 de maio de 
1990, 13.139, de 26 de junho de 2015, 11.483, de 31 de maio de 2007, e a 12.712, de 
30 de agosto de 2012, a Medida Provisória nº 2.220, de 4 de setembro de 2001, e os 
Decretos-Leis n º 2.398, de 21 de dezembro de 1987, 1.876, de 15 de julho de 1981, 
9.760, de 5 de setembro de 1946, e 3.365, de 21 de junho de 1941; revoga 
dispositivos da Lei Complementar nº 76, de 6 de julho de 1993, e da Lei nº 13.347, de 
10 de outubro de 2016; e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 13. 874, de 20 de setembro de 2019,que institui a Declaração de 
Direitos de Liberdade Econômica; estabelece garantias de livre mercado; altera as 
Leis nos 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, 11.598, de 3 de dezembro de 2007, 12.682, de 9 de julho de 2012, 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, 10.522, de 19 de julho de 2002, 8.934, de 18 de novembro 
1994, o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946 e a Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; revoga a Lei 
Delegada nº 4, de 26 de setembro de 1962, a Lei nº 11.887, de 24 de dezembro de 
2008, e dispositivos do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966; e dá outras 
providências. 
 

- Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui a Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos 

 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e dá outras providencias; 
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- Lei Municipal nº 13.399, de 1º de agosto de 2002, que dispõe sobre a criação de 
Subprefeituras no Município de São Paulo, e dá outras providencias; 
 
- Lei Municipal nº 14.167, de 6 de junho de 2006, que dispõe sobre a cassação do 
auto de licença de funcionamento de lojistas e da permissão de uso de ambulantes 
que comercializem produtos irregulares. 
 
- Lei Municipal nº 15.031, de 11 de julho de 2017, que dispensa da licença de 
funcionamento o exercício das atividades não residenciais para o Microempreendedor 
Individual - MEI, a que se refere a Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis Complementares 
Federais n° 127, de 14 de agosto de 2007, e n° 128, de 19 de dezembro de 2008, na 
forma que especifica. 
 
- Lei Municipal nº 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e , 
revoga a Lei nº 13.430/2002; 
 
- Lei Municipal nº 16.124, de 9 de março de 2015, que estabelece parâmetros 
específicos para a instalação, reforma e regularização de equipamentos públicos de 
educação, saúde e assistência social; acresce alínea “f” ao subitem 3.6.2.3 do Anexo I 
da Lei nº 11.228, de 25 de junho de 1992. 
 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 
de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 
 

- Lei Municipal nº 17.853, de 29 de novembro de 2022, que estabelece regras 

aplicáveis a estabelecimentos formados por um conjunto de cozinhas industriais, 

utilizadas para produção por diferentes restaurantes e/ou empresas, destinada à 

comercialização de refeições e alimentos por serviço de entregas, sem acesso de 

público para consumo no local, configurando operação conjunta ou conglomerado de 

cozinhas, popularmente conhecidas como dark kitchens e dispõe sobre aspectos 

fiscalizatórios da Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016. 

 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição 
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, 
e nº 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp127.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp127.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp128.htm
https://app-plpconsulta-prd.azurewebsites.net/Forms/MostrarArquivo?TIPO=Lei&NUMERO=11228&ANO=1992&DOCUMENTO=Atualizado
https://app-plpconsulta-prd.azurewebsites.net/Forms/MostrarArquivo?TIPO=Lei&NUMERO=16402&ANO=2016&DOCUMENTO=Atualizado
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-10205-de-04-de-dezembro-de-1986/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13885-de-25-de-agosto-de-2004/


 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

- Decreto Municipal nº 62.100, de 27 de dezembro de 2022, que dispõe sobre normas 

de licitação e contratos administrativos para a Administração Pública direta, autárquica 

e fundacional do Município de São Paulo, nos termos previstos na Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, bem como consolida a regulamentação da matéria em 

âmbito municipal. 

 
- PL 620/21, que acrescenta o parágrafo único ao artigo 3º da Lei 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986 (disciplina a expedição de licença de funcionamento – alvará) 
 
- PL 796/25, que dispõe sobre a cassação de licença e autorização de funcionamento 
de estabelecimentos que armazenam, distribuem ou vendem produtos que possuam 
como origem assentamentos irregulares ou terras invadidas. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 31 de março de 2026. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm

